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Os valores indicados devem corresponder aos valores reais dos donativos, 
ignorando as eventuais majorações. 

Campo 04  Destina-se à indicação do valor anual do donativo, por código de 
identificação e por doador, cuja entrega se tenha realizado em espécie.

De acordo com o n.º 11 do artigo 62.º do EBF, o valor dos donativos em 
espécie corresponde ao valor fiscal que os bens tiverem no exercício em que 
forem doados, deduzido, quando for caso disso, das depreciações ou provisões 
efetivamente praticadas e aceites como custo fiscal ao abrigo da legislação 
aplicável.  

No âmbito do mecenato científico e do mecenato cultural e no que respeita ao 
mecenato de recursos humanos, considera-se, que o valor da cedência de um 
investigador, de um especialista ou de um técnico especialista é o valor 
correspondente aos encargos despendidos pela entidade patronal com a sua 
remuneração, incluindo os suportados para regimes obrigatórios de segurança 
social, durante o período da respetiva cedência (n.º 6 do artigo 62.º-A e n.º 8 do 
artigo 62.º-B, ambos do EBF). 

Observações

Os donativos anónimos podem ser civilmente recebidos, mas não serão 
fiscalmente considerados. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 319/2015
de 1 de outubro

Na sequência do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de 
dezembro, que aprovou a nova lei orgânica do Ministério 
da Defesa Nacional, foram definidos, através do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2015, de 31 de julho, a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção-
-Geral de Política de Defesa Nacional.

Importa agora, no desenvolvimento daquele decreto re-
gulamentar, determinar a estrutura nuclear e as competên-
cias das respetivas unidades orgânicas nucleares, e definir 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da 

Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o Governo, pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da De-
fesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral de Política

de Defesa Nacional

1 — A Direção -Geral de Política de Defesa Nacional, 
abreviadamente designada por DGPDN, estrutura -se nas 
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Planeamento Estratégico de 
Defesa;

b) Direção de Serviços de Relações Internacionais;
c) Direção de Serviços de Cooperação no Domínio da 

Defesa.

2 — As unidades referidas no número anterior são diri-
gidas por diretores de serviço, cargos de direção intermédia 
de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Planeamento Estratégico de Defesa

À Direção de Serviços de Planeamento Estratégico de 
Defesa, abreviadamente designada por DPED, compete:

a) Estudar e elaborar pareceres, propostas e recomenda-
ções sobre os princípios conceptuais da política de defesa 

nacional, conducentes à enunciação dos objetivos nacionais 
no âmbito da segurança e defesa;

b) Acompanhar e analisar a evolução da conjuntura 
internacional, elaborando estudos de situação e análises 
prospetivas sobre as implicações estratégicas na área da 
segurança e defesa, contribuindo para a capacidade de 
resposta nas várias componentes da política de defesa 
nacional;

c) Assegurar, na área do planeamento estratégico de 
defesa, a articulação das prioridades estratégicas superior-
mente definidas com as posições adotadas por Portugal no 
quadro das organizações internacionais de que faça parte, 
coordenando a sua concretização;

d) Assegurar a participação nacional nas diferentes fases 
do ciclo de planeamento de defesa da Aliança Atlântica 
(OTAN);

e) Elaborar e propor a metodologia de monitorização da 
implementação das ações relativas às estratégias setoriais 
identificadas no Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
(CEDN), garantindo a sua aplicação;

f) Contribuir para a elaboração das propostas de Lei de 
Programação Militar e de Lei das Infraestruturas Militares;

g) Elaborar pareceres sobre a amplitude do emprego 
dos efetivos e contingentes das Forças Armadas em mis-
sões internacionais e monitorizar a execução das medidas 
superiormente determinadas neste âmbito;

h) Garantir o apoio ao Ministro da Defesa Nacional 
na direção da atividade interministerial de execução da 
política de defesa nacional e das Forças Armadas, em 
articulação com o Estado -Maior -General das Forças Ar-
madas (EMGFA), os serviços centrais do Ministério da 
Defesa Nacional (MDN) e outros ministérios, nomeada-
mente quanto à execução de componentes não militares 
da política de defesa nacional e ao estudo e planeamento 
da forma de participação destas componentes no apoio às 
operações militares;

i) Garantir, no âmbito da gestão de crises, o apoio ao 
Ministro da Defesa Nacional, na elaboração da resposta 
nacional da componente militar, no quadro das organiza-
ções internacionais de que Portugal seja membro;

j) Colaborar, no quadro das organizações internacio-
nais de que Portugal faça parte, no desenvolvimento dos 
sistemas de gestão de crises e na preparação e condução 
dos respetivos exercícios, aplicando em mecanismos de 
resposta nacionais as boas práticas deles decorrentes;

k) Acompanhar o desenvolvimento da estratégia e da 
política nacional de ciberdefesa, incluindo capacidades, 
bem como a sua articulação com as posições adotadas 
por Portugal no quadro das organizações internacionais 
de que faça parte;

l) Participar, no âmbito da sua área de atividade, em 
grupos de trabalho pluridisciplinares e interdepartamen-
tais, assegurando o apoio às reuniões em que o MDN 
participe.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Relações Internacionais

À Direção de Serviços de Relações Internacionais, abre-
viadamente designada por DRI, compete:

a) Planear e desenvolver as relações externas de defesa, 
em coordenação com as Forças Armadas e os outros servi-
ços centrais do MDN, e em articulação com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, observando o princípio da 
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unidade da ação externa e utilizando diretamente, através 
de relacionamento funcional, os adidos de defesa;

b) Aprofundar as relações externas de defesa, identifi-
cando novas oportunidades no relacionamento bilateral e 
multilateral na área da defesa e apoiando a participação do 
MDN em reuniões e outros eventos de caráter internacio-
nal, em especial no quadro das organizações internacionais 
de que Portugal faça parte, participando ativamente no 
processo decisório de natureza bilateral e multilateral;

c) Apoiar a formulação da política de cooperação bi-
lateral na área da defesa, negociando e propondo a cele-
bração de novos tratados, convenções, acordos e outros 
instrumentos de relacionamento internacional, garantindo 
a cabal aplicação dos existentes;

d) Integrar as comissões mistas criadas no âmbito dos 
acordos mencionados na alínea anterior, coordenando a 
elaboração e a concretização dos respetivos planos de ativi-
dades, e assegurar a representação do MDN nas comissões 
decorrentes dos acordos bilaterais de defesa, assegurando 
o cumprimento das suas atribuições específicas;

e) Contribuir para a definição da posição nacional em 
matéria de desarmamento, contra proliferação e não pro-
liferação;

f) Elaborar estudos, emitir pareceres e apresentar pro-
postas sobre as matérias e assuntos da sua área de com-
petência;

g) Participar, no âmbito da sua área de atividade, em 
grupos de trabalho pluridisciplinares e interdepartamen-
tais, assegurando o apoio às reuniões em que o MDN 
participe.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Cooperação no Domínio da Defesa

À Direção de Serviços de Cooperação no Domínio da 
Defesa, abreviadamente designada por DCD, compete:

a) Contribuir para a formulação das políticas de coo-
peração no domínio da defesa com os Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa e com Timor -Leste, designa-
damente participando nos órgãos, estruturas ou comissões 
previstos em acordos de cooperação no âmbito da defesa, 
em especial coordenando a cooperação técnico -militar 
(CTM);

b) Integrar as comissões bilaterais criadas no âmbito 
dos acordos com os Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa e com Timor -Leste;

c) Preparar e negociar os programas -quadro de CTM 
celebrados com os Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa e com Timor -Leste;

d) Acompanhar e avaliar a execução dos projetos de 
CTM, garantindo a oportunidade e a eficácia dos mesmos, 
em estreita ligação com as Forças Armadas e sem prejuízo 
da respetiva autonomia de execução técnica;

e) Propor o orçamento anual para a cooperação no do-
mínio da defesa com os Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa e com Timor -Leste, e participar na respetiva 
gestão, contribuindo para a sua correta execução;

f) Elaborar o Programa de Ensino Militar em Portugal, 
em articulação com os respetivos estabelecimentos de en-
sino militar das Forças Armadas, com o Instituto da Defesa 
Nacional e com o Camões — Instituto da Cooperação e da 
Língua, I. P., bem como coordenar outras ações de ensino 
e formação em Portugal nos termos estabelecidos nos 
programas -quadro e noutros instrumentos de cooperação 
em vigor;

g) Apoiar a adoção de instrumentos jurídicos para além 
dos programas -quadro de CTM, que visem promover a 
assistência hospitalar, médica e medicamentosa em Por-
tugal aos militares dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa e de Timor -Leste, de acordo com as normas 
em vigor;

h) Coordenar a participação do MDN na componente de 
defesa da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e assegurar a coordenação e o funcionamento do 
Secretariado Permanente para os Assuntos de Defesa da 
CPLP (SPAD);

i) Coordenar, em matéria de cooperação no domínio da 
defesa e da CTM, a ação dos adidos de defesa nos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa e em Timor -Leste, 
de acordo com as orientações superiormente definidas;

j) Participar, no âmbito da sua área de atividade, em 
grupos de trabalho pluridisciplinares e interdepartamen-
tais, assegurando o apoio às reuniões em que o MDN 
participe.

Artigo 5.º
Unidades orgânicas flexíveis

1 — O número máximo de unidades orgânicas flexíveis 
da DGPDN é fixado em 1 (um).

2 — É criada, na dependência direta do Diretor -Geral, a 
Divisão de Estudos e de Apoio à Gestão, abreviadamente 
designada por DEAG, à qual compete, em articulação com 
a Secretaria -Geral, no âmbito da prestação centralizada de 
serviços comuns:

a) Elaborar estudos e pareceres pluridisciplinares ou 
de natureza específica do âmbito organizativo e funcio-
nal, visando a melhoria da qualidade do desempenho da 
DGPDN;

b) Planear e elaborar a proposta de orçamento da DGPDN 
em articulação com as direções de serviços, e gerir os or-
çamentos aprovados, garantindo a regularidade financeira 
e o cumprimento das formalidades legais associadas à sua 
atividade;

c) Assegurar a gestão do património da DGPDN e man-
ter a sua permanente atualização;

d) Proceder à elaboração de processos de contratação 
pública quando os mesmos tenham por objeto bens, ser-
viços ou empreitadas de obras públicas, sem prejuízo das 
competências cometidas à UMC/SGMDN;

e) Garantir, de acordo com as direções de serviços, a 
elaboração dos diversos instrumentos de gestão;

f) Planear e gerir os recursos humanos da DGPDN, 
bem como supervisionar os processos de recrutamento, 
seleção, contratação e posicionamento nas carreiras dos 
trabalhadores afetos ao serviço;

g) Assegurar a elaboração, nos prazos determinados, 
dos processos de avaliação do serviço, dos dirigentes e 
dos trabalhadores da DGPDN;

h) Prestar apoio jurídico à atividade da DGPDN, de-
signadamente no âmbito da preparação e negociação de 
acordos internacionais ou outros instrumentos de rela-
cionamento internacional na área da defesa e na área da 
contratação pública, bem como às diversas solicitações da 
Direção e das direções de serviços;

i) Planear e assegurar, em estreita articulação com as 
direções de serviços, o apoio e o acompanhamento relativos 
às deslocações em território nacional e no estrangeiro, bem 
como o acolhimento de entidades nacionais ou estrangeiras 
em território nacional;
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j) Assegurar a implementação das medidas de segurança 
respeitantes ao manuseamento da informação e aos recur-
sos humanos, materiais e instalações;

k) Garantir o processamento de toda a correspondência 
e organizar e manter o Arquivo Geral da DGPDN.

Artigo 6.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 94/2012, de 4 de abril.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 2 de setembro de 2015.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-

sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro da 
Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco. 

 Portaria n.º 320/2015
de 1 de outubro

Na sequência do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de 
dezembro, que aprovou a nova lei orgânica do Ministério 
da Defesa Nacional, foram definidos, através do Decreto 
Regulamentar n.º 9/2015, de 31 de julho, a missão, as atri-
buições e o tipo de organização interna da Inspeção -Geral 
do Ministério da Defesa Nacional.

Importa agora, no desenvolvimento daquele de-
creto regulamentar, determinar a estrutura nuclear e 
as competências da respetiva unidade orgânica nuclear 
e estabelecer o número máximo de unidades orgâni-
cas flexíveis e a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e nos 

n.os 1 e 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Inspeção -Geral da Defesa Nacional

1 — A Inspeção -Geral da Defesa Nacional, abreviada-
mente designada por IGDN, estrutura -se numa única uni-
dade orgânica nuclear designada por Direção de Serviços 
de Inspeção e Auditoria.

2 — A unidade referida no número anterior é dirigida 
por um diretor de serviço, cargo de direção intermédia de 
1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Inspeção e Auditoria

À Direção de Serviços de Inspeção e Auditoria, abre-
viadamente designada por DSIA, compete:

a) Realizar auditorias no âmbito do Ministério da 
Defesa Nacional (MDN), e no quadro das responsabi-
lidades cometidas ao Sistema de Controlo Interno da 
Administração Financeira do Estado (SCI), numa pers-
petiva preventiva e pedagógica, através da avaliação e 

acompanhamento dos riscos existentes nos processos 
das entidades auditadas;

b) Realizar inquéritos, peritagens e outras ações de con-
trolo que lhe sejam superiormente determinadas;

c) Apreciar queixas, reclamações ou denúncias apresen-
tadas por eventuais violações da legalidade ou por suspeitas 
de irregularidade ou deficiências no funcionamento dos 
serviços;

d) Realizar estudos, informações e relatórios no domínio 
da análise de risco, e outros trabalhos sobre matérias da 
competência da IGDN;

e) Assegurar o controlo da qualidade dos produtos e 
serviços prestados pela IGDN;

f) Desenvolver os mecanismos de avaliação de satisfa-
ção dos clientes, colaboradores e parceiros institucionais 
da IGDN;

g) Desenvolver, modernizar e consolidar o sistema de 
informação da IGDN;

h) Assegurar a obtenção e o fornecimento de indicadores 
de desempenho relevantes para a gestão e restantes funções 
de suporte à governação, nomeadamente a construção 
progressiva da Matriz de Risco do MDN;

i) Planear e coordenar a realização de parcerias estra-
tégicas, nacionais e internacionais, tendo em vista iden-
tificar, organizar e divulgar boas práticas de auditoria e 
de gestão, assegurando a memória organizacional desse 
conhecimento;

j) Participar nos grupos de trabalho criados no âmbito 
do SCI;

k) Assegurar a articulação com os órgãos de controlo 
operacional do MDN, visando a cooperação e partilha de 
informação sobre os órgãos ou serviços auditados pela 
IGDN, e sobre as boas práticas de auditoria e de gestão 
adotadas, garantindo a racionalidade, complementaridade 
e sinergia das intervenções;

l) Planear, executar e divulgar a política interna 
de gestão e valorização profissional dos recursos 
humanos;

m) Certificar a segurança, disponibilidade, qualidade 
e a correta utilização de todos os componentes da rede 
informática da IGDN;

n) Contribuir para assegurar, em articulação com Secretaria-
-Geral do MDN, a organização adequada dos processos 
técnico -administrativos, relacionados com a gestão dos 
recursos humanos, financeiros e patrimoniais e logística.

Artigo 3.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
IGDN é fixado em dois.

Artigo 4.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em três a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 5.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 87/2012, de 30 de março.


